
CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO

RESOLUÇÃO n. 14/2001

Aprova modificações no Regulamento Geral dos Estágios Supervisionados dos Cursos de Graduação.

A Presidente do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, CONSEPE, no uso de suas atribuições e tendo em vista a decisão do Colegiado em reunião do dia 18 de maio de 2001,

RESOLVE:

Art. 1º - Aprovar as modificações propostas ao Regulamento Geral dos Estágios Supervisionados dos Cursos de Graduação da UNESC.

Art. 2º - O regulamento modificado constituirá anexo a esta resolução, devendo ser remetido ao Conselho Universitário, CONSU, para homologação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Criciúma, 18 de maio de 2001.

PROFª ROSE MARGARETH REYNAUD

PRESIDENTE CONSEPE

UNIVERSIDADE DO EXTREMO SUL CATARINENSE – UNESC

REGULAMENTO GERAL DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS DOS CURSOS DE GRADUAÇÃO DA UNESC

APROVADO PELA RESOLUÇÃO N. 14/2001/CONSEPE EM 18/05/2001

HOMOLOGADO PELA RESOLUÇÃO N. 08/2001/CONSU EM 18/06/2001

MAIO/2001

TÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º - Os estágios supervisionados dos cursos de graduação mantidos pela UNESC serão regidos por este Regulamento, respeitando a legislação vigente, bem como o Estatuto e Regimento Geral da instituição.

Parágrafo Único – Com a finalidade de respeitar as especificidades de cada curso de graduação, o colegiado dos mesmos deverá regulamentar os seus respectivos Manuais de Procedimentos de Estágio Supervisionado, que serão posteriormente aprovados pelo CONSEPE.

Art. 2º - Os estágios supervisionados realizar-se-ão:

I - nos espaços físicos de âmbito da UNESC; 

II - junto a entidades de direito público ou privado conveniadas;

III - na comunidade em geral.

TÍTULO II

DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

CAPÍTULO I

DA DEFINIÇÃO E CARACTERIZAÇÃO

Art. 3º - Os estágios supervisionados compreenderão atividades teórico-práticas que possibilitem aos alunos aprimorar os conhecimentos obtidos na instituição de ensino superior, além de influir sobre a realidade onde vão atuar, sob a responsabilidade e coordenação da UNESC.

Art. 4º - O estágio supervisionado é definido como a aplicação prática dos conhecimentos obtidos por meio do Ensino, Pesquisa e Extensão.

Art. 5º - O estágio supervisionado caracterizar-se-á como momento de ação/reflexão/ação, contribuindo na formação da cidadania, fornecendo ao estagiário instrumental para interagir na comunidade, visando a melhoria da qualidade de vida da sociedade.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS GERAIS

Art. 6º - O estágio supervisionado dos cursos de graduação, enquanto processo educativo, tem como objetivos gerais:

I - Possibilitar aos acadêmicos a compreensão do seu papel social junto à comunidade, interagindo com ela por meio da experimentação e aplicação do referencial teórico-prático adquirido durante o curso.

II - Apresentar propostas de trabalho que objetivem a melhoria das ações sociais, vivenciando padrões e princípios de ética profissional necessários ao exercício da profissão. 

CAPÍTULO III

DA DIREÇÃO GERAL DOS ESTÁGIOS SUPERVISIONADOS

Art. 7º - A Direção Geral dos Estágios Supervisionados será composta por:

I - Direção dos Estágios Supervisionados;

II - Direção Adjunta dos Estágios Supervisionados.

Art. 8º - A Direção dos Estágios Supervisionados da graduação será exercida pela Diretoria de Graduação, na pessoa do seu titular ou representante.

Parágrafo Único – A Diretoria de Graduação indicará Diretores Adjuntos para auxiliar as atividades de estágio.

Art. 9º - Nos cursos de licenciatura, os Professores Responsáveis serão os docentes que respondem formalmente pela disciplina de Prática de Ensino.

Art. 10 - Nos cursos de bacharelado, os Professores Responsáveis serão os  docentes que responderão pela coordenação dos estágios internos e externos de cada curso, respeitadas suas especificidades. 

Art. 11 - Serão considerados Professores Orientadores de estágio os docentes de disciplinas ou áreas específicas nas quais desenvolver-se-á o estágio supervisionado.

Art. 12 - Nos cursos de bacharelado e de licenciatura, serão considerados Supervisores de Campo os profissionais de empresas ou instituições que acompanharem os estagiários na entidade de estágio.

SEÇÃO I

DAS COMPETÊNCIAS DA DIREÇÃO E DAS DIREÇÕES ADJUNTAS

Art. 13 - São competências do Diretor Geral e dos Diretores Adjuntos:

I - definir, em conjunto com o Coordenador do Curso e Professor Responsável, a implementação das políticas de estágio supervisionado dos cursos de graduação da UNESC;

II - acompanhar e intermediar convênios entre as entidades e a UNESC;

III - manter serviço de documentação geral sobre o estágio na UNESC;

IV - organizar cadastro de entidades e programas institucionais que poderão ser campos de estágio;

V - fornecer as orientações necessárias aos Professores Responsáveis;

VI - disponibilizar, sempre que solicitadas, informações sobre o funcionamento das atividades dos estágios supervisionados na UNESC;

VII - acompanhar e avaliar todo o processo do estágio supervisionado da Universidade, zelando pelo atendimento ao que dispõe a legislação oficial e da UNESC;

VIII - exercer as demais atribuições compatíveis com a função.

Parágrafo Único - É de competência específica dos Diretores Adjuntos e coordenadores dos cursos exercer a supervisão de cada modalidade de estágio e articular a ação dos Professores Responsáveis de cada curso.

SEÇÃO II

DAS COMPETÊNCIAS DOS PROFESSORES RESPONSÁVEIS

Art. 14 - São competências do Professor Responsável:

I - definir, em conjunto com a Direção Adjunta e/ou Coordenador de Curso, a implementação das políticas de estágio supervisionado dos cursos de graduação da UNESC;

II - propor e intermediar convênios entre as entidades e a UNESC;

III - manter o controle de toda documentação referente ao estágio, incluindo-se os Termos de Compromisso de Estágio, firmados entre estagiário, UNESC e Entidade Campo;

IV - analisar e aprovar a programação de estágio, observando sua adequação às políticas de atuação do curso, bem como sua exeqüibilidade;

V - coordenar a ação dos Professores Orientadores do estágio;

VI - prever, juntamente com os Professores Orientadores, os campos de estágio, com anuência do coordenador do estágio.

VII - encaminhar, oficialmente, os alunos aos respectivos campos de estágio, com a anuência do Coordenador do curso.

VIII - fornecer todas as informações necessárias à Direção Geral, aos Professores Orientadores, aos Supervisores e aos estagiários;

IX - convocar e coordenar, juntamente com o Coordenador do curso, sempre que necessário, as reuniões com os Professores Orientadores e Supervisores de campo;

X - acompanhar todas as etapas do estágio supervisionado, observando o que dispõe este Regulamento, o Manual de Procedimentos do Estágio e a legislação aplicável;

XI - supervisionar, sistematicamente, os locais de estágio;

XII - orientar o estagiário na elaboração do relatório, de acordo com o que dispõe o Manual de Procedimentos de Estágio;

XIII - orientar e aprovar o Projeto de Trabalho a ser realizado no Estágio, quando houver tal prática, prestando a assistência técnico-científica necessária;

XIV - avaliar as atividades de estágio, a partir do desempenho de cada estagiário, a luz do Manual de Procedimentos do respectivo curso e do Regimento Interno da UNESC.

Art. 15 - Cada Professor Responsável receberá auxílio transporte para a supervisão do estágio, aprovado pela Coordenação de cada curso, respeitando as normas e critérios estabelecidos pela Pró-Reitoria Administrativa. 

Art. 16 - O número de Professores Responsáveis será determinado na medida das necessidades de cada curso especificados nos critérios de estágio de cada curso e de acordo com a grade vigente.

Art. 17 - O Professor Responsável, nos cursos de licenciatura, orientará no mínimo 15 alunos, salvo quando o número total de estagiários for menor que esta quantidade, e no máximo 25 alunos.

Parágrafo Único - Deverá ocorrer a divisão dos alunos quando um dos Professores Responsáveis extrapolar o limite máximo de orientandos.

SEÇÃO III

DOS PROFESSORES ORIENTADORES DE ESTÁGIO

Art. 18 - Os Professores Orientadores são indicados pelo Departamento, preferencialmente dentre os professores com disponibilidade de carga horária e maior experiência profissional, e que atuem em área idêntica ou correlata à área de estágio a ser desenvolvida.

Art. 19 - O Professor Orientador dos cursos de bacharelado, para os estágios internos, assumirá, por turno, um número máximo de orientandos definido no Manual de Procedimentos de Estágio.

Art. 20 - O Professor Orientador dos cursos de bacharelado, para os estágios externos, assumirá  um número máximo de orientandos definido no Manual de Procedimentos de Estágio.

Art. 21 - São competências do Professor Orientador:

I - elaborar o roteiro de trabalho e apresentá-lo ao Professor Responsável, participando das atividades programadas pelo mesmo;

II - orientar o estagiário, juntamente com o Professor Responsável, na escolha dos campos de estágio;

III - fornecer aos estagiários subsídios necessários à elaboração do projeto de estágio;

IV - prestar informações ao Professor Responsável  sobre o desempenho dos estagiários;

V - acompanhar todas as etapas do estágio supervisionado, observando o que dispõe este Regulamento, o Manual de Procedimentos de Estágio de cada curso e a legislação aplicável;

VI - orientar o estagiário na elaboração do relatório, juntamente com o Professor Responsável, de acordo com o que dispõe o Manual de Procedimentos de Estágio;

VII - orientar e aprovar, juntamente com o Professor Responsável, o Projeto de Trabalho a ser realizado no estágio, quando houver tal prática, prestando a assistência técnico-científica necessária;

VIII - Avaliar, juntamente com o Professor Responsável, as atividades de estágio através do desempenho de cada estagiário à luz do Manual de Procedimentos de cada curso e do Regimento Interno da UNESC;

IX - exercer as demais funções inerentes à atividade de Professor Orientador.

X - manter um controle regular das atividades de estágio.

Art. 22 - O número de professores orientadores será determinado, de acordo com: critérios de estágio de cada curso, número de alunos matriculados, área de conhecimento, grade vigente. 

Art. 23 - O professor orientador receberá auxílio transporte quando necessitar para supervisionar o estágio, mediante plano de locomoção aprovado pela Coordenação de Curso, respeitando as normas e critérios estabelecidos pela Pró-Reitoria Administrativa.

SEÇÃO IV

SUPERVISORES DE CAMPO
Art. 24 - Os supervisores serão indicados pela entidade que recebe o estagiário, dentre os professores ou técnicos do seu quadro de pessoal.

§ 1º - O supervisor designado deverá ter formação profissional compatível com a área de atuação escolhida pelo estagiário e funcionará como elemento de contato com a UNESC.

§ 2º - Os supervisores não serão remunerados pela UNESC, sendo seu trabalho considerado contrapartida da entidade-campo.

Art. 25 - São atribuições do supervisor:

I - fornecer ao estagiário os subsídios necessários à elaboração do projeto de estágio;

II - apresentar a entidade-campo ao estagiário, facilitando-lhe o acesso às fontes de informações;

III - orientar e acompanhar a execução das atividades dos estagiários;

IV - prestar informações ao Professor Responsável e/ou Orientador sobre o desempenho dos estagiários;

V - emitir parecer avaliativo sobre o desempenho do estagiário quanto a freqüência, execução e qualidade das atividades desenvolvidas;

VI - exercer as demais  funções inerentes às atividades de Supervisor. 

CAPÍTULO IV

DAS MODALIDADES DO ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 26 - O estágio supervisionado se desenvolverá nas modalidades de: 

I - Prática de Ensino;

II - Estágio.

Art. 27 - A modalidade de Prática de Ensino será desenvolvida sob orientação dos professores responsáveis, em quaisquer dos espaços previstos no art. 2º deste regulamento.

Art. 28 - A modalidade de Estágio divide-se em:

I - Estágios Internos, desenvolvidos sob orientação de professores responsáveis e/ou orientadores, e em espaços pertencentes ou sob a égide da universidade;

II - Estágios Externos, desenvolvidos sob a orientação conjunta de professores responsáveis e/ou orientadores e/ou supervisores de campo, em entidades de direito público ou privado conveniados.

CAPITULO V

DOS CAMPOS DE ESTÁGIO SUPERVISIONADO

Art. 29 - O estágio interno será realizado nos espaços físicos de âmbito da universidade, e terá orientação direta e exclusiva do professor responsável e/ou orientador. 

Art. 30 - O estágio externo poderá ser realizado em empresas e instituições públicas ou privadas conveniadas com a UNESC que tenham condições de proporcionar experiência prática na linha de formação do acadêmico e que o aceitem, comprometendo-se a supervisionar suas atividades.

§ 1º - O estágio externo poderá ser desenvolvido na Entidade em que o acadêmico esteja exercendo suas atividades profissionais, quando significar real prestação de serviço, a critério da Direção Geral e do Professor Responsável e/ou Orientador.

§ 2º - O estágio externo poderá ser realizado em um só local ou em diversos locais, desde que haja anuência do Professor Responsável e/ou Orientador e Direção Geral do estágio.

§ 3º - A celebração dos convênios com as entidade-campo de estágio e a UNESC deverá estar em conformidade com a legislação vigente.

§ 4º - Caberá à UNESC garantir, diretamente ou por meio da entidade-campo e/ou sua mantenedora, seguro contra acidentes pessoais em favor do estagiário e do Professor Responsável e/ou Orientador do estágio.

§ 5º - A jornada de atividades a ser cumprida pelo estagiário será estabelecida de comum acordo entre o mesmo e a parte concedente do estágio, sempre com a intervenção da UNESC.

Art. 31 - O estágio não cria nenhum tipo de vínculo empregatício com o órgão ou entidade em que será realizado, o que não impede o estagiário de receber auxílio financeiro ou bolsa-manutenção da mesma.

CAPÍTULO VI

DA AVALIAÇÃO DO ESTAGIÁRIO
Art. 32 - A avaliação levará em consideração a freqüência e o desempenho do estagiário nas atividades empreendidas.

Parágrafo Único - Os Manuais de Procedimentos do Estágio de cada curso contemplarão a sistemática, os procedimentos, os instrumentos de avaliação e de controle das atividades.

CAPÍTULO VII

DA REMUNERAÇÃO

Art. 33 - A remuneração dos professores envolvidos nas diversas instâncias dos Estágios supervisionados da UNESC obedecerá aos seguintes parâmetros: 

I - O Professor Responsável, para os estágios dos cursos de licenciatura, receberá o equivalente ao número de créditos da disciplina, até o limite máximo de alunos supervisionados previsto no Manual de Procedimentos de Estágio.

II - O Professor Orientador dos cursos de bacharelado, para os estágios internos e externos, terá a sua remuneração estabelecida conforme a quantidade de horas aula efetivamente orientadas até o limite máximo de alunos, especificados nos critérios de estágio de cada curso e de acordo com a grade vigente.

III - O Professor Responsável, nos cursos de bacharelado, receberá um limite máximo de 20 horas semanais, a depender do número de alunos matriculados no estágio, em obediência a regulamentação específica a ser expedida pela Pró-Reitoria Administrativa e aprovação da Pró-Reitoria Acadêmica.

§ 1º - O Professor de estágio que tiver regime de trabalho de 40 (quarenta) h/a na UNESC incluirá as horas de orientação dentro de seu horário regular de trabalho, não recebendo adicional para a atividade.

§ 2º - O Professor de estágio que tiver regime de trabalho de 20 (vinte) h/a na UNESC incluirá as horas de orientação dentro de seu horário regular de trabalho, não recebendo adicional para a orientação, desde que sua alocação de tempo possibilite o exercício de tal função.

§ 3º - Em caso da não disponibilidade de tempo a que se refere o parágrafo anterior, o professor poderá acrescer a sua carga horária semanal, de acordo com as horas de orientação efetivamente prestadas, mediante autorização da Pró-Reitoria Administrativa, após aprovação da Pró-Reitoria Acadêmica.

CAPÍTULO VIII

DOS DIREITOS E DEVERES DO ESTAGIÁRIO

Art. 34 - Os estagiários gozarão de todos os direitos inerentes à sua condição de acadêmicos, de conformidade com o Regimento Geral da UNESC, o Manual de Procedimentos de Estágio de cada curso, a legislação vigente e este Regulamento.

Art. 35 - Os estagiários estarão sujeitos ao cumprimento de todos os deveres estabelecidos no Regimento Geral da UNESC, neste Regulamento e no Manual de Estágio respectivo.

TÍTULO III

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 36 - Até a aprovação dos Manuais de Procedimentos de cada curso, a remuneração dos Professores Orientadores dar-se-á mediante apresentação de quadro de atividades com as respectivas horas e assinaturas, encaminhados pela coordenação de cada curso a Pró-Reitoria Administrativa para deferimento.

TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 37 - Os procedimentos específicos para os estágios supervisionados dos cursos de graduação constituirão o Manual de Procedimentos de Estágio supervisionado cuja elaboração e aprovação é de competência dos colegiados de cada curso, sendo, posteriormente, aprovado pelo CONSEPE.

Parágrafo Único - As alterações apresentadas a este Regulamento ou aos Manuais respectivos serão aprovadas pelo CONSEPE.

Art. 38 - O Manual de Procedimentos de Estágio, além das especificidades dos cursos, ainda deverá conter:

I - A sistemática, os procedimentos e os instrumentos de avaliação;

II - Para os cursos de bacharelado, a Remuneração para os Professores Orientadores para os estágios internos;

III - Para os cursos de bacharelado, nos estágios internos, a quantidade de alunos supervisionados por Professor Orientador;

IV - A quantidade de horas e seus respectivos períodos de realização, em conformidade com a grade do curso; 

V - O número de Professores Orientadores de cada curso, conforme a necessidade, e de acordo com as áreas de conhecimento e limite de alunos;

VI - A quantidade máxima de alunos orientandos por Professor Orientador, para os estágios internos e para os estágios externos;

VII - Regulamentação, para fins de pagamento do Professor Orientador, do Controle de Orientação, que deverá ser assinado pelo mesmo, pelos acadêmicos orientados e avalizado pelo Coordenador do Curso.

Parágrafo Único - Antes do Manual de Procedimentos de Estágio ser aprovado pelo Colegiado do Curso, o mesmo será submetido ao aval da Pró-Reitoria Administrativa da Universidade, para fins de viabilidade financeira.

Art. 39 - Os casos omissos a este regulamento serão resolvidos pelo CONSEPE.

Art. 40 - Este regulamento será aprovado pelo CONSEPE, entrando em vigor após a sua homologação pelo Conselho Universitário - CONSU.

Criciúma, 18 de maio de 2001.

PROFª ROSE MARGARETH REYNAUD

PRESIDENTE DO CONSEPE

